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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Secretaria Municipal de Educação do município de Chavantes/São Paulo, por meio do Ofício Nº 24/01-SME, datado de 30 de maio de 2001, solicita parecer deste Conselho a respeito da instalação de um Curso Normal Nível Médio a distância (Magistério), ministrado pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional Ltda, com sede na Rua João Bettega, nº 40, Curitiba/Paraná.

A Secretaria acima referida tem como propósito ofertar aos munícipes opções de acesso ao mercado de trabalho, mas, cientes da importância e complexidade das questões referentes à formação de docentes, achou por bem dirigir-se a este CEE e cientificar-se da validade e das implicações relativas à instalação do referido curso.

1.2 APRECIAÇÃO

A LDB nº 9394/96 afirma em seu Artigo 62: “ A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.”
A mesma Lei, nas suas Disposições Transitórias, Art. 87, § 4º, estabelece: “Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.” 

Tendo em vista que a Década da Educação termina em 2007, é importante que um mantenedor que inicia um curso de formação de professores em nível médio esteja ciente e dê ciência aos interessados das restrições que um diploma com esse nível de formação terá para o seu portador a partir daquela data.

Adiantando-se aos possíveis prejuízos dessas restrições aos portadores de diploma em nível médio, a Secretaria de Estado de Educação de São Paulo articulou em parceria com universidades paulistas (USP, UNESP e PUC) um programa especial, não replicável, de formação dos atuais professores efetivos de sua rede de ensino que não têm  formação superior. Tal programa, ainda que se utilize de equipamentos e meios interativos próprios da comunicação a distância, caracteriza-se como presencial.

Quanto à instalação de cursos propriamente de educação a distância, esta modalidade é prevista na LDB e já recebeu normatização no Estado de São Paulo. No tocante à LDBEN (Lei 9394/96), o seu Art. 80 afirma “o Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos o níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada”. No Estado de São Paulo, a Deliberação CEE nº 11/98 entre outras determinações dispõe a respeito do credenciamento de instituições e da autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, assim como fundamental, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino deste Estado. Nessa Deliberação está excluído o Magistério como curso profissional de nível técnico, o que também ocorre com a Deliberação CEE nº 08/2000, acompanhando o que emana da LDB, onde a formação de professores é tratada em capítulo à parte dos demais cursos técnicos.

Além disso, é claramente percebido que a abertura da legislação em relação à educação a distância tem como objetivo ampliar o acesso ao conhecimento para amplas parcelas da população por dois principais motivos. Um, para responder às necessidades de formação básica de pessoas que por razões as mais diversas, incluindo as provenientes da desigualdade social historicamente reinante no nosso país, não tiveram oportunidade de realizar ou completar sua escolarização na idade adequada. Outro, para atender às imposições de trabalho em um mundo em rápida mudança, que requer dos indivíduos atualização constante em sua profissão, ocupação e mesmo nos afazeres da vida privada. Para qualquer desses motivos - formação básica tardia ou capacitação permanente - o ensino a distância pode ser uma das resposta apropriadas, assegurado-se um bom padrão de qualidade aos cursos.

A importância do oferecimento de oportunidades específicas de educação a distância a populações necessitadas não pode ser confundida, todavia, com a maneira mais desejável de oferecer educação. A modalidade educação presencial sempre será preferível e desejável para o indivíduo e para o alcance de uma melhor qualidade do ensino. Assim, é muito importante estabelecer que a preferência de estudo sempre deverá ser dada a forma presencial. No tocante ao ensino profissionalizante, essa preferência deve ser observada sobretudo quando se tratar da formação inicial.

Ainda que no país haja cursos profissionais de nível médio a distância há mais de cinqüenta anos, os órgãos normativos devem e têm-se pronunciado sobre o assunto. No tocante à área de enfermagem, o CEE, em Parecer emitido pelo emérito Conselheiro Dr. Pedro Salomão José Kassab, em resposta a uma consulta do Conselho Regional de Enfermagem, já se manifestou, não autorizando a instalação e o funcionamento de curso de enfermagem a distância (Parecer CEE nº 455/96).

Em relação ao magistério, a consulta em tela é uma das primeiras que chega a este Conselho referente à instalação de um Curso Normal Nível Médio a distância. Algumas questões devem, pois, ser examinadas com atenção, além das legais, já referidas. 

Primeiro, a natureza de um curso de formação de professores demanda do estudante experimentações partilhadas, trocas constantes numa  interação face a face. Viver e analisar a vivência é parte do aprendizado das interações. A análise das interações possibilita trazer ao nível consciente as implicações e as conseqüências de ações e práticas que provocam o preconceito e enfraquecem a prontidão do aluno para o aprender. Tal análise apresenta-se tão mais importante quanto mais heterogêneo se encontra o alunado. Esta heterogeneidade é outra questão importante de ser considerada, tendo em vista a expressiva diferenciação dos alunos que atualmente freqüentam as primeiras séries do ensino fundamental e a educação infantil, desafiando mesmo os professores já formados e com larga experiência docente.

Situações como as descritas exigem que novos cursos de formação de professores que venham a ser oferecidos prenunciem, desde a formulação de seu projeto, as melhores condições de alcance da qualidade de formação hoje necessária para fazer frente aos desafios da prática pedagógica. Certamente, a condição a distância não é uma delas.

Essas observações devem ser mais enfatizadas no contexto da formação inicial, para a qual o ensino presencial deve ser perseguido de todas as maneiras. 

Diante do exposto, um pedido de autorização para abertura de um curso de formação de professores a distância somente deve ser examinado pelas normas previstas na Deliberação CEE nº 11/98, se for claramente identificada uma situação de emergência na demanda social de uma região específica.

No Estado de São Paulo, dados disponíveis mostram que a demanda para esta formação está devidamente atendida em todo o território, na sua forma presencial, a mais desejável. Além disso, como foi registrado acima, o Curso Normal Nível Médio deverá ser preterido a curto prazo pelo de formação de professores em nível superior. Como também já foi afirmado, o poder público estadual, já tomou medidas para formar nesse nível superior todos os seus professores em exercício, sinalizando a situação de, num futuro próximo, só aceitar em seus quadros professores com tal nível de formação. 

Independente da ação do poder público, também se verifica neste Estado, há alguns anos, uma tendência de aumento do número de professores que, por iniciativa própria, completaram em nível superior sua formação para o magistério. Dados oficiais indicam que já em 1997, 230.512 dos professores da educação básica em exercício possuíam nível superior e apenas 80.378 o nível médio. No presente ano, anteriormente à implantação do atual curso de formação dos professores em exercício, o levantamento realizado registrou uma quantidade em volta de 9000 professores sem essa qualificação, dos quais perto de 7000 se inscreveram para o mesmo. Supõe-se que essa diferença entre os números relaciona-se a casos de professores que estão prestes a se aposentar. 

Por último, na solicitação em tela, tendo em vista que a Secretaria Municipal de Educação de Chavantes pretenderia ofertar o Curso Normal Nível Médio em parceria com outra instituição, há que se lembrar, ainda, o estabelecido no § 4º do Art. 5º da Deliberação CEE nº 11/98: “Sempre que houver parceria entre instituições para a oferta de cursos de educação a distância, as informações exigidas neste artigo estendem-se a todos os envolvidos.” A mesma orientação está presente no Parecer CNE/CEB nº 10/2001, de autoria da Conselheira Sylvia Figueiredo Gouvêa, aprovado em 03-4-2001. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Secretaria Municipal de Educação do município de Chavantes/SP que, nos termos deste Parecer, este Conselho Estadual de Educação não autoriza abertura de Curso Normal de Nível Médio a distância no Estado de São Paulo.

São Paulo, 19 de setembro de 2001

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de setembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                 Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de novembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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